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ACÓRDÃO AC1 TC 544/2020 
 

RELATÓRIO 
 

 

Cuida-se de processo de Denúncia encaminhada pelo Sr. BRUNO DIAS MARTINS 
PEREIRA, em face do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, com pedido de 
MEDIDA CAUTELAR, em relação ao Processo de Seleção de Estagiários 2019. 
 

O Denunciante alega supostas irregularidades no certame, a saber: 

 

1) Ausência de publicidade em relação à ordem de convocação dos aprovados no 
mês de janeiro de 2020;  

2) Previsão no Edital de pré-requisito para admissão, qual seja, estar matriculado 
no 5º período em diante do curso de Direito. Contudo, os estudantes da UFPB alegam prejuízo 
indevido, pelo fato de estar o calendário atrasado, e o período 2019.2 ainda não ter sido 
concluído. 

A unidade de instrução às fls. 105/109, em apertada síntese, pontuou que o 
Tribunal de Justiça não descumpriu as regras editalícias, apesar de ter se mostrado inflexível, 
quanto à situação do atraso do calendário acadêmico. 

 

No que diz respeito ao aspecto da transparência, entendeu, assistir razão, em parte 
ao denunciante, no que diz respeito à falta de publicação de edital de convocação dos aprovados 
no site do CIEE ou no do TJPB, porquanto em que pese estes fatos, o denunciante  foi contatado 
por telefone e email, todavia o problema principal foi a sua impossibilidade de apresentar 
documentação em tempo hábil por motivo alheio a sua vontade (atraso do calendário acadêmico). 
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Por fim, concluiu pela IMPROCEDÊNCIA DA DENÚNCIA, uma vez que entendeu 

que o Tribunal de Justiça do Estado não descumpriu a regra editalícia do item 10.4 do edital1.  

 

É o Relatório. 

 
VOTO DO CONSELHEIRO RELATOR 

 
Sem maiores delongas, entendo que o denunciante não sofreu qualquer prejuízo, 

porquanto conforme autos, consta a publicação no Diário da Justiça do resultado final do processo 
seletivo às fls. 73/85, em cuja relação constata-se o nome do denunciado e, no tocante à 
exigência de informação da comprovação do período em que o candidato está cursando, foi 
expedido email ao candidato com as orientações pelo CIEE, conforme fls. 89, além de constar do 
edital, dito requisito. 

 

 

 
 

 
11 10.4 Somente poderá assinar Termo de Compromisso de Estágio o estudante vinculado ao ensino superior que comprove, mediante 
declaração da instituição de ensino, no ato do chamamento, estar devidamente matriculado no quinto período em diante ou equivalente 
para cursos com graduação de dez períodos ou cinco anos; no terceiro período em diante ou equivalente, no momento da convocação, 
para os cursos com graduação em até oito períodos ou quatro anos, de acordo com o art. 8º do Ato da Presidência nº 53/2018. 
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Isto posto à vista da manifestação do Órgão Auditor e do mais que dos autos 

consta, voto no sentido de o Tribunal, através deste Órgão Fracionário: 
 
1. Tome conhecimento da denúncia e, no mérito, considere-a IMPROCEDENTE; 
 
2. Dê-se ciência da decisão às partes interessadas, i.e, ao denunciante e 

denunciado. 
 

3. Determine o arquivamento do presente processo. 
 
 
 

DECISÃO DA 1ª CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS 
   

Vistos, Relatados e Discutidos os autos do processo TC 07987/20 que trata de 
denúncia a em face do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, com pedido de 
MEDIDA CAUTELAR, em relação ao Processo de Seleção de Estagiários 2019, ACORDAM os 
membros integrantes da 1ª Câmara, à unanimidade, na sessão realizada nesta data, em: 

 
1. Tomar conhecimento da denúncia e, no mérito, considerá-la IMPROCEDENTE; 

 
2. Dar ciência da decisão às partes interessadas, i.e, ao denunciante e 

denunciado; 
 

3.  Determinar o arquivamento do presente processo. 
 
Presente ao julgamento o representante do Ministério Público. 

 
 

Publique-se, registre-se e intime-se. 
 

TCE/PB – 1ª Câmara Virtual. 
 

João Pessoa, 07 de maio de 2020. 
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